
ESTADO DE GOIÁS
GOIÁS TURISMO - AGÊNCIA ESTADUAL DE TURISMO

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO, CONTRATOS, CONVÊNIOS E INSTRUMENTOS CONGENERES
 
 
 

MINUTA DE CONTRATO

CONTRATO  QUE ENTRE SI FAZEM A  GOIÁS TURISMO – AGÊNCIA ESTADUAL DE
TURISMO, E A EMPRESA XXXX 

 
 

CONTRATANTE:   GOIÁS TURISMO - AGÊNCIA ESTADUAL DE TURISMO, entidade autárquica estadual, dotada de
personalidade jurídica de direito público interno, criada pela Lei Estadual nº 13.550, de 11 de novembro de 1999, e alterada pela
Lei Estadual nº 17.257/2011,   de 25 de janeiro de 2011, com alteração dada pela  Lei Estadual nº 20.820 de 04 de agosto de
2020,  inscrita no CNPJ (MF) sob o nº 03.549.463/0001-03, com sede na Rua 30 esq. c/ Rua 04, s/nº, Bl. A,   do Centro de
Convenções de Goiânia, Centro, Goiânia, Goiás, CEP: 74.015-180, neste ato representada por seu Presidente,  FABRÍCIO
BORGES AMARAL, brasileiro, casado, advogado, portador do RG. nº. 331496-2  DGPC/GO, C.P.F./MF n.º 791.127.811-34,
residente e domiciliado na   na Rua Baru, Qd. 04, Lote 60, Cond. Residencial Reserva do Cerrado, Senador Canedo, CEP nº
75.250-000, cuja nomeação foi efetivada pelo D.O.E./GO n°22968  – Suplemento, datado de 09 de janeiro de 2019, doravante
denominada simplesmente CONTRATANTE, e
CONTRATADA: XXX,  inscrita no CNPJ nº. XXX, com endereço na Rua XXX, neste ato representado por XXX, doravante
designada simplesmente CONTRATADA, firmam o presente contrato decorrente do Pregão Eletrônico n.º 13/2022, com fulcro
na Lei Federal nº 10.520/2002, Lei Federal 8.666/1993 e suas alterações posteriores, Lei Estadual nº 17.928 de 27 de dezembro
de 2012, Lei Estadual nº 18.989 de 27 de agosto de 2015, Decreto Federal nº 10.024/19, conforme processo administrativo
nº202200027000949 e demais normas regulamentares aplicáveis à espécie, e às cláusulas e condições seguintes:
 
1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO
1.1. Constitui objeto deste contrato o fornecimento de gêneros alimentícios café e açúcar, por um período de 12 (doze) meses,
sob demanda, nas quantidades e especificações detalhadas conforme item 3  do Termo de Referência, parte integrante desse
contrato.
1.2.  A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições de sua proposta os acréscimos ou reduções dos
quantitativos dos produtos até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do montante constante neste Contrato, nos termos do
artigo 65, parágrafo 1º, da Lei Federal nº 8.666/93.
1.3. O objeto licitado deverá atender às especificações técnicas constantes no Termo de Referência nas seguintes quantidades:
 

LOTE I

ITEM DESCRIÇÃO DO OBJETO UNIDADE QUANTIDADE VALOR
UNITÁRIO

VALOR
TOTAL

1 CAFÉ – torrado, moagem fina, embalagem tipo tijolo de
primeira qualidade. Pacote 500g Unidade 1.044 R$ R$

2 AÇÚCAR CRISTAL - Cristal, cor branca, sacarose de
cana-de-açúcar. Pacote 2 kg Unidade 360 R$ R$

VALOR TOTAL  R$

 
 
2. CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA



2.1. A vigência do contrato será de 12 (meses) meses, contados a partir da data da assinatura do contrato, ficando a eficácia
condicionada à publicação do extrato na imprensa oficial.
2.1.1. O contrato poderá ser prorrogado nas hipóteses do art. 57, §1º, da Lei Federal nº 8.666/93.
2.1.2. A suspensão de execução contratual deverá ocorrer por ato escrito e motivado do gestor do contrato e a partir da devida
notificação da empresa contratada, nos termos dos artigos, 26 a 28 da Lei Estadual nº 13.800/01.
 
3. CLÁUSULA TERCEIRA – DA ENTREGA DO PRODUTO
3.1. O objeto será recebido em conformidade com o disposto no inc. II do art. 73 da Lei nº 8.666/93.
3.2 O objeto será entregue de acordo com o solicitado pela Goiás Turismo, conforme a demanda, onde o fornecedor registrado
será convocado para a assinatura do contrato, e após, será emitida o empenho ou documento equivalente. Após a emissão do
empenho ou documento equivalente a CONTRATADA deverá entregar os itens solicitados no prazo máximo de 10 (dez) dias.
3.3 No ato da entrega, a empresa deverá apresentar a nota fiscal com a descrição completa de todos os produtos fornecidos.
3.4. O produto entregue e será recebido:
3.4.1  provisoriamente,  para efeito de posterior verificação da qualidade, da quantidade e da conformidade do produto com a
especificação, mediante recibo assinado pelas partes, no prazo de até 3 (três) dias contados da entrega;
3.4.2 definitivamente, mediante atesto do gestor do contrato na nota fiscal emitida pela contratada, no prazo de 5 (cinco) dias a
contar do recebimento provisório.
3.4.2.1 Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á
como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo.
3.5. Os materiais deverão ser entregues em suas embalagens originais, contendo as indicações de marca, modelo, fabricante e
procedência; devidamente acondicionados, lacrados e identificados, sendo de responsabilidade da CONTRATADA quaisquer
danos ocorridos durante o transporte.
3.6. Os materiais deverão ser entregues acompanhados da respectiva Nota Fiscal. A Nota Fiscal apresentada pela empresa
contratada deverá, necessariamente, conter a descrição completa dos materiais entregues e ser compatível com as descrições
constantes neste Termo de Referência.
3.7. A entrega dos produtos será parcelada e deverá ocorrer mediante prévia requisição de produtos por escrito da Gerência de
Compras e Apoio Administrativo, nela constantes data, horário, quantitativo e especificação dos produtos.
3.8. Os gêneros alimentícios (café e açúcar) deverão ser entregues no almoxarifado da Goiás Turismo, no horário das 08:00 às
16:00 horas de segunda à sexta-feira.
3.9. O recebimento do objeto estará condicionado à observância das especificações técnicas constantes neste Termo de
Referência.
3.10.  Fica assegurado à Goiás Turismo  o direito de rejeitar, no todo ou em parte, o produto entregue em desacordo com as
especificações exigidas no Termo de Referência, ficando a contratada obrigada a substituí-lo, às suas expensas e sem qualquer
ônus para a Administração Pública, dentro do prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, ou demonstrar a improcedência da recusa, no
prazo máximo de 02 (dois) dias, ambos os prazos contados a partir do recebimento da notificação, sem prejuízo da aplicação de
penalidades;
3.11.  O prazo supracitado poderá ser dilatado, conforme interesse da Administração e/ou justificativa acompanhada por
documentos que possam comprovar os fatos alegados pela Contratada, desde que aceita pela Contratante.
 
4. CLÁUSULA QUARTA – DO VALOR, DO RECURSO FINANCEIRO E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA.
4.1. O valor total deste Contrato é de R$XXXXX
4.2. As despesas para sua execução correrão por conta de dotação própria do orçamento vigente, na classificação
orçamentária  nº  xxxxxxxxxxxxxxxx, Natureza de Despesa xxxxxxxxxxxxx, Fonte de Recurso xxxxxxxxxx, Empenho nº
xxxxxxxx, conforme DUEOF nºxxxxxxx de xxxxxxxxxx no valor de R$xxxxxxxxxxxxxx.
4.2.1. No exercício seguinte, as despesas ocorrerão à conta de dotações orçamentárias próprias, consignadas nos respectivos
Orçamentos-Programas, ficando a CONTRATANTE obrigada a apresentar, no início de cada exercício, a respectiva Nota de
Empenho estimativa e, havendo necessidade, emitir Nota de Empenho Complementar, respeitada a mesma classificação
orçamentária.
4.3. Nos preços acima, estão inclusos todos os impostos, seguros, despesas, custos e encargos devidos em razão da execução
deste contrato.
4.4. Os preços ora pactuados são fixos e irreajustáveis durante toda a vigência do contrato.
 
5. CLÁUSULA QUINTA – DO PAGAMENTO
5.1.  A  CONTRATADA  deverá apresentar, em tempo hábil, junto a Gerência de Compras e Apoio
Administrativo da CONTRATANTE, a respectiva Nota Fiscal, acompanhada da Fatura, sem vícios, erros ou omissões.



5.2. As Notas Fiscais/Faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas à CONTRATADA, e seu vencimento ocorrerá 30
(trinta) dias após a data de sua apresentação válida.
5.3. A CONTRATANTE efetuará, através da Gerência de Gestão Institucional e Finanças, o pagamento em até 30 (trinta) dias, a
contar do primeiro dia útil após a protocolização da Nota Fiscal/Fatura,  mediante depósito em conta corrente em Instituição
Bancária contratada para centralizar a sua movimentação financeira, conforme disposto no Art.4º da Lei nº18.364 de 10/01/2014.
5.4. As notas Fiscais/Faturas serão emitidas referente à aquisição de produtos e encaminhada ao gestor do contrato para atesto.
5.5.O pagamento só será efetuado mediante verificação das Certidões Negativas de Débito perante a Receita Federal, Divida
Ativa da União, FGTS Receita Estadual, Justiça do Trabalho e Tributos Municipais.
5.6. Poderá a CONTRATANTE sustar o pagamento de qualquer Nota Fiscal/Fatura, nos seguintes casos:

1. Incoerência na qualidade e quantidade dos produtos, de responsabilidade da CONTRATADA;

2. descumprimentos das obrigações da  CONTRATADA  para com terceiros que possam, de qualquer forma, prejudicar
a CONTRATANTE;

3. inadimplência de obrigações da  CONTRATADA  para com a  CONTRATANTE, que provenha da execução deste ou de
outros Contratos;

4. erros, omissões ou vícios nas Notas Fiscais.

5.7. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA pela CONTRATANTE, enquanto perdurar pendência em relação ao
cumprimento das obrigações contratuais ou em virtude de penalidade ou inadimplência, não incorrendo a CONTRATANTE em
qualquer cominação por atraso de pagamento até a regularização do Contrato.
5.8. Fica a CONTRATANTE autorizada a deduzir dos pagamentos devidos à CONTRATADA, das importâncias correspondentes
a todos os valores de natureza trabalhista e tributária, encargos, indenizações, e outros similares, na ocorrência de condenação em
processo judicial ou administrativo em que a CONTRATADA seja sucumbente. A retenção será efetivada e mantida em favor
da  CONTRATANTE, até que a  CONTRATADA  prove o cumprimento da obrigação, por ocasião da competente quitação do
débito.
5.9. A CONTRATANTE reserva-se o direito de proceder às retenções, exonerações e demais obrigações impostas por Lei, sobre
os valores totais repassados à  CONTRATADA  a título de pagamento, salvo quando o recolhimento for efetuado
pela CONTRATADA ou substituto tributário, devendo neste caso, as guias serem encaminhadas à CONTRATANTE juntamente
com as respectivas notas fiscais/faturas.
5.10. Caso ocorra atraso no pagamento em que a CONTRATADA não tenha concorrido de alguma forma para o mesmo, esta fará
jus à devida compensação financeira, desde a data limite fixada para pagamento até a data correspondente ao efetivo pagamento
da parcela. Os encargos moratórios pelo atraso no pagamento serão calculados pela seguinte fórmula:
EM = N x Vp x (I/366), onde:
 
EM      : Encargos moratórios a serem pagos pelo atraso de pagamento;
N         : Número de dias em atraso, contados da data limite fixada para pagamento e a data do efetivo pagamento;
Vp       : Valor da parcela em atraso;
I           : IPCA anual acumulado (Índice de Preços ao Consumidor Amplo, do IBGE)/100.
 
6. CLÁUSULA SÉXTA – DAS OBRIGAÇÕES
6.1. Além das obrigações dispostas no Termo de referência, a  CONTRATADA para fiel cumprimento deste Contrato
obrigar-se-á:
6.1.1. A Contratada se obriga a entregar os materiais em conformidade com o item 3 do presente Termo de Referência;
6.1.2. Substituir, arcando com as despesas decorrentes, os produtos que apresentarem defeitos, imperfeições, alterações,
irregularidades ou qualquer característica discrepante às exigidas neste termo de referência, ainda que constatado depois do
recebimento e/ou pagamento;
6.1.3. Cumprir com os prazos de entrega determinados neste Termo de Referência;
6.1.4. Responsabilizar-se integralmente pela execução do objeto, nos termos da legislação vigente;
6.1.5. Submeter-se à fiscalização da Goiás Turismo, através do setor competente, que acompanhará a entrega dos materiais,
orientando, fiscalizando e intervindo ao seu exclusivo interesse, com a finalidade de garantir o exato cumprimento das condições
pactuadas;
6.1.6.  A Contratada é obrigada a pagar todos os tributos, contribuições fiscais que incidam ou venham a incidir, direta e
indiretamente, sobre o produto contratado;



6.1.7. As penalidades ou multas impostas pelos órgãos competentes pelo descumprimento das disposições legais que regem a
execução do objeto do presente Termo serão de inteira responsabilidade da Contratada, devendo, se for o caso, obter licenças,
providenciar pagamento de impostos, taxas e serviços auxiliares;
6.1.8. Arcar com todos os ônus de transportes e fretes necessários, responsabilizar-se pelo transporte do(s) produto(s) de seu
estabelecimento até o local determinado, bem como pelo seu descarregamento até o interior do local de entrega, observando as
regras para manutenção da sua qualidade;
6.1.9. Demais obrigações e responsabilidades previstas pela Lei 8666/93 e demais legislações pertinentes;
6.1.10. A Contratada deverá, no caso de fornecimento de produtos que necessitem de teste/aceitação, submeter os mesmos à
aprovação do Contratante;
6.1.11. Atender a todos os pedidos de fornecimento, não se admitindo procrastinação em função de pedido de revisão de preço ou
substituição de marca.
 
6.2. Caberá ao CONTRATANTE:
6.2.1. Além daquelas obrigações previstas no Termo de Referência, indicar os locais e horários em que deverão ser entregues os
produtos.
a) Fiscalizar a entrega, podendo sustar ou recusar o material entregue em desacordo com as especificações apresentadas.
b) Rejeitar, no todo ou em parte, os materiais entregues em desacordo com as obrigações assumidas pela CONTRATADA.
c) Proporcionar todas as facilidades necessárias à CONTRATADA, inclusive comunicando por escrito e tempestivamente,
qualquer mudança da Administração, bem como qualquer ocorrência relacionada com a entrega dos materiais.
d) Notificar a CONTRATADA, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas na execução do objeto
contratado, para que sejam adotadas as medidas corretivas necessárias, não eximindo a CONTRATADA das responsabilidades
previstas no Contrato.
e) Efetuar o pagamento à CONTRATADA, conforme cláusula prevista no instrumento contratual;
f) Designar servidor para ser o gestor do contrato;
 
7. CLÁUSULA SÉTIMA – DO GESTOR DO CONTRATO
7.1. A Gestão e a fiscalização da prestação do serviço ficará a cargo do Servidor que será designados, por Portaria, pelo Titular
desta Pasta ou por instrumento que o substitua, conforme Artigo 67, da Lei nº 8.666/93, e Artigo 51, da Lei nº 17.928/12.
7.2. Não obstante a CONTRATADA seja a única e exclusiva responsável pela execução de todos os serviços, a Administração
reserva-se o direito de, sem que de qualquer forma restrinja a plenitude desta responsabilidade, exercer a mais ampla e completa
fiscalização sobre os serviços, diretamente ou por prepostos designados.  
7.3. De acordo com a Lei nº 17.928/2012, art. 52 e incisos,  incumbe ao Gestor do Contrato:
7.5.1. Anotar, em registro próprio, as ocorrências relativas à execução do contrato, inclusive com a juntada de documentos, em
ordem cronológica, necessários ao bom acompanhamento do contrato, determinando as providências necessárias à correção das
falhas ou defeitos observados com estabelecimento de prazo para a solução.
7.5.2.  Transmitir ao contratado instruções e comunicar alterações de prazos, cronogramas de execução e especificações do
projeto, quando for o caso e após autorização expressa da autoridade superior.
7.5.3.  Dar imediata ciência formal a seus superiores dos incidentes e das ocorrências da execução que possam acarretar a
imposição de sanções ou a rescisão contratual.
7.5.4. Adotar as providências necessárias para a regular execução do contrato.
7.5.5.  Promover, com a presença de representante do contratado, a medição e verificação dos serviços e fornecimentos já
efetuados, atestando as notas fiscais/faturas ou outros documentos hábeis e emitindo a competente habilitação para o recebimento
de pagamentos.
7.5.6. Manter controle dos pagamentos efetuados e dos saldos orçamentário, físico e financeiro do contrato.
7.5.7. Verificar a qualidade dos materiais e/ou dos serviços entregues, podendo exigir sua substituição ou refazimento, quando
não atenderem aos termos do que foi contratado.
7.5.8. Esclarecer prontamente as dúvidas do contratado, solicitando ao setor competente da Administração, se necessário, parecer
de especialistas.
7.5.9. Acompanhar e controlar os prazos constantes do ajuste, mantendo interlocução com o fornecedor e/ou prestador quanto
aos limites temporais do contrato.
7.5.10.  Manifestar-se por escrito às unidades responsáveis a respeito da necessidade de adoção de providências visando à
prorrogação do prazo contratual, antecipadamente ao término de sua vigência, observados os prazos exigíveis para cada situação,
nunca inferiores a 60 (sessenta) dias.



7.5.11.  Manifestar-se por escrito às unidades responsáveis, acerca da necessidade de adoção de providências visando à
deflagração de novo procedimento licitatório, antecipadamente ao término da vigência contratual, observadas as peculiaridades
de cada objeto e os prazos exigíveis para cada situação, nunca inferiores a 120 (cento e vinte) dias.
7.5.12. Observar se as exigências do Termo de Referência e do Contrato se foram atendidas em sua integralidade.
7.5.13. Fiscalizar a obrigação do contratado e do subcontratado, se houver, de manter, durante toda a execução do contrato, em
compatibilidade com as obrigações assumidas, as condições de habilitação e qualificação exigidas na legislação, bem como o
regular cumprimento das obrigações trabalhistas e previdenciárias.
 
8. CLÁUSULA OITAVA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
8.1. A aplicação de sanções aos contratados obedecerá às disposições dos artigos 77 a 83 da Lei Estadual nº 17928/2012 e dos
artigos 155 a 163 da Lei nº 14.133/21.
8.2. O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações:
I - dar causa à inexecução parcial do contrato;
II - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou
ao interesse coletivo;
III - dar causa à inexecução total do contrato;
IV - deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
V - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
VI - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de
validade de sua proposta;
VII - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;
VIII - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação ou a
execução do contrato;
IX - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
X - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
XI - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
XII - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013
8.3. Pelo descumprimento das condições estabelecidas neste termo de referência, a CONTRATANTE poderá, garantida a prévia
defesa, aplicar ao Contratado as seguintes sanções:
I - advertência;
II - multa;
III - impedimento de licitar e contratar;
IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
8.4. A sanção prevista no inciso I do subitem 8.3 será aplicada exclusivamente pela infração administrativa prevista no inciso I
do subitem 8.2, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave.
8.5. A sanção prevista no inciso II do  subitem 8.3 será aplicada ao responsável por qualquer das infrações administrativas
previstas no  subitem 8.2 de acordo com os percentuais incidentes sobre o contrato licitado ou celebrado ou com contratação
direta estabelecidos a seguir:
I – 10 %) sobre o valor contratado, em caso de descumprimento total da obrigação, inclusive no caso de recusa do adjudicatário
em firmar o contrato, dentro de 10 (dez) dias contados da data de sua convocação;
II – 0,3%) ao dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor da parte do fornecimento não realizado;
III – 0,7%) sobre o valor da parte do fornecimento não realizado, por cada dia subsequente ao trigésimo.
8.6. A sanção prevista no inciso III do  subitem 8.3 será aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos
incisos II, III, IV, V, VI e VII do subitem 8.2,  quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o
responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a
sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.
8.7. A sanção prevista no inciso IV do subitem 8.3 será aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos
incisos VIII, IX, X, X e XII do subitem 8.2, bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII
do referido subitem que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no subitem 8.6, e impedirá o
responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo
mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.
8.8. A multa a que se refere o subitem 8.5 não impede que a CONTRATANTE rescinda unilateralmente o contrato e aplique as
demais sanções previstas.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art155ii


8.9. As sanções previstas nos incisos I, III e IV do subitem 8.3 poderão ser aplicadas cumulativamente com a prevista no inciso
II.
8.10. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente devido pela
Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada
judicialmente.
8.11. A aplicação das sanções previstas no subitem 8.3 não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do
dano causado à Administração Pública.
8.12. A suspensão de participação em licitação e impedimento de contratar com o Estado de Goiás deverão ser graduados pelos
seguintes prazos:
I - 6 (seis) meses, nos casos de: aplicação de duas penas de advertência, no prazo de 12 (doze) meses, sem que a
CONTRATANTE tenha adotado as medidas corretivas no prazo determinado;
II - alteração da quantidade ou qualidade da mercadoria fornecida ou serviço prestado;
III - 12 (doze) meses, no caso de retardamento imotivado da execução, de suas parcelas ou do fornecimento de bens;
IV - 24 (vinte e quatro) meses, nos casos de; entregar como verdadeira mercadoria falsificada, adulterada, deteriorada ou
danificada;
V - paralisação de serviço ou de fornecimento de bens sem justa fundamentação e prévia comunicação à Administração;
VI - praticar ato ilícito visando frustrar os objetivos de licitação no âmbito da administração estadual;
VII - sofrer condenação definitiva por praticar, por meio doloso, fraude fiscal no recolhimento de qualquer tributo.
8.13. Ao licitante que, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de entregar ou
apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução do seu objeto, comportar-se de modo
inidôneo ou cometer fraude fiscal, será aplicada penalidade de impedimento de licitar e contratar com o Estado, por prazo não
superior a 5 (cinco) anos, sendo descredenciado do Cadastro de Fornecedores, sem prejuízo das multas previstas em edital e no
contrato e das demais cominações legais, aplicadas e dosadas segundo a natureza e a gravidade da falta cometida.
8.14. O contratado que praticar infração prevista no art. 81, inciso III, será declarado inidôneo, ficando impedido de licitar e
contratar com a administração estadual, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a
sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida quando ressarcida a Administração
dos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da respectiva sanção.
8.15. O atraso injustificado superior a 30 (trinta) dias caracterizará o descumprimento total da obrigação.
8.16. As sanções previstas neste contrato são independentes entre si, podendo ser aplicadas de forma isolada ou
cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis.
8.17. As sanções serão obrigatoriamente registradas no CADFOR e, no caso de suspensão do direito de licitar, o licitante deverá
ser descredenciado pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas no Edital e na Ata de Registro de Preços, e
das demais cominações legais. A multa e/ou glosa aplicada após regular processo administrativo deverá ser recolhida no prazo
máximo de 30 (trinta) dias corridos, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela CONTRATANTE.
 
9. CLÁUSULA NONA – DA RESCISÃO
9.1. A rescisão do presente contrato poderá ser:
a) determinada por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII do art. 78 da
Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações posteriores;
b) amigável, por acordo entre as partes, desde que haja conveniência para a CONTRATANTE;
c) judicial, nos termos da legislação.
9.2. A inexecução total ou parcial do contrato ensejará a sua rescisão, conforme o disposto nos artigos 77 e 78 da Lei Federal nº
8.666/93 e suas alterações posteriores.
9.3. Na hipótese de rescisão serão assegurados à CONTRATADA o contraditório e a ampla defesa.
 
10. CLÁUSULA DÉCIMA - DA PUBLICAÇÃO
10.1.  Caberá ao CONTRATANTE providenciar, por sua conta, a publicação resumida do Instrumento de Contrato e de seus
aditamentos, na imprensa oficial e no prazo legal, conforme o art. 61, parágrafo único, da Lei Federal nº 8.666/93.
 
11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA CONCILIAÇÃO, MEDIAÇÃO, ARBITRAGEM  E DO FORO
11.1. Qualquer disputa ou controvérsia relativa à interpretação ou execução deste ajuste, ou de qualquer forma oriunda ou
associada a ele, no tocante a direitos patrimoniais disponíveis, e que não seja dirimida amigavelmente entre as partes (precedida
da realização de tentativa de conciliação ou mediação), deverá ser resolvida de forma definitiva por arbitragem, nos termos das



normas de regência da CÂMARA DE CONCILIAÇÃO, MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM DA ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL
(CCMA), estabelecida pela Lei Complementar Estadual nº 114, de 2 de julho de 2018.
11.2. A sede da arbitragem e da prolação da sentença será preferencialmente a cidade de Goiânia.
11.3. O idioma da Arbitragem será a Língua Portuguesa.
11.4. A arbitragem será exclusivamente de direito, aplicando-se as normas integrantes do ordenamento jurídico ao mérito do
litígio.
11.5. Aplicar-se-á ao processo arbitral o rito previsto nas normas de regência (incluso o seu Regimento Interno) da CÂMARA
DE CONCILIAÇÃO, MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM DA ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL (CCMA), na Lei nº 9.307, de 23
de setembro de 1996, na Lei nº 13.140, de 26 de julho de 2015, na Lei Complementar Estadual nº 144, de 24 de julho de 2018 e
na Lei Estadual nº 13.800, de 18 de janeiro de 2001, constituindo a sentença titulo executivo vinculante entre as partes.
11.6. A sentença arbitral será de acesso público, a ser disponibilizado no sitio eletrônico oficial da Procuradoria- Geral do Estado,
ressalvadas as hipóteses de sigilo previstas em lei.
11.7. As partes elegem o Foro da Comarca de Goiânia para quaisquer medidas judiciais necessárias, incluindo a execução da
sentença arbitral. A eventual propositura de medidas judiciais pelas partes deverá ser imediatamente comunicada à CÂMARA
DE CONCILIAÇÃO, MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM DA ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL (CCMA), e não implica e nem
deverá ser interpretada como renuncia à arbitragem, nem afetará a existência, validade e eficácia da presente clausula arbitral.
11.8. Fica eleito o foro da Comarca de Goiânia, Capital do Estado de Goiás, para dirimir quaisquer dúvidas ou litígios acaso
surgidos em decorrência do presente instrumento.
 
E por estarem acordes, assinam este instrumento, para que se alcance os jurídicos e desejados efeitos.
 
 
Pela CONTRATANTE:

FABRICIO BORGES AMARAL
Presidente Goiás Turismo

 
 
Pela CONTRATADA:

___________________________
Representante Contratada
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